OBJETIVOS DA EMPRESA
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A Justiça Administrativa tem aceitado a posição dos auditores do tesouro em glosar despesas que não se relacionam com os objetivos da empresa.
Doutrinariamente, na ciência da riqueza das empresas, tal tese é deveras controvertida.

A maior autoridade cientifica da Europa, no campo das ciências empresariais, foi, sem dúvida, no início deste século, Gino Zappa.

Criou ele a maior escola de pensamento que no velho continente se organizou e que ainda permanece ativa.

Zappa é meridiano, em sua obra «Il Reddito di Impresa», em afirmar que tudo o que uma empresa despende pode estar relacionado com o seu objetivo e que coisas aparentemente sem relação alguma com o que ocorre na atualidade pode resultar em grandes proveitos futuros.

Essa forma de entender do mestre é de plena «relatividade», ou seja, é preciso que se observe a empresa como uma célula vida e que tal vida está envolvida em um grande complexo onde muitas variáveis ocorrem para produzir fenômenos do lucro.

O próprio Poder Público gasta dinheiro com coisas que nada têm a ver com os objetivos do Estado, se analisadas no momento e só de acordo com a forma; assim, por exemplo, que benefício tem o povo , diretamente, com um banquete que o Governo oferece no Palácio da Ajuda em Portugal, para centenas de pessoas ? Que beneficio teve o povo em transferir-se dinheiro do erário para atender a um grupo de banqueiros particulares, quando o mesmo dinheiro não socorreu importantes indústrias que faliram? Que é mais objetivo social: Bancos ou Indústrias?

Entendo, particularmente, que existe uma acentuada miopia, um exagero, na glosa de gastos com brindes, recepções etc. sob a alegação de que nada têm a ver com a atividade. Como não têm a ver? Porque então o Governo banqueteia dentro e fora do país? Porque o Presidente não viaja, como o rei da Suécia, em avião de carreira, como todos os brasileiros fazem?

Se analisada as coisas sob esse prisma primário veremos que como «objetivo» só podemos aceitar o todo, o relativo e não fatos particulares aparentemente «fora dos objetivos».

Agradar clientes é forma de vender mais; vender mais é forma de produzir mais lucros e mais lucros é forma de produzir mais impostos.

Dizer que uma despesa nada tem a ver com o objetivo da atividade é preciso que realmente tenha-se comprovação absoluta disto e tal comprovação não é fácil de ser conseguida.

Discordo dessa forma de entender objetivo de forma apenas vinculada a provocar vendas imediatas e só concordaria se fundamentada em prova inequívoca de fraude ou que fosse de tal forma exagerada a despesa que ela prejudicasse, realmente, a arrecadação.

A sobrevivência da empresa também requer gastos e que não produzem vendas imediatas; não é só receita que garante lucro, é axiomático; antes de lucrar está a capacidade de sobreviver.

Muitas são as funções em uma atividade: poder pagar, poder lucrar, poder manter-se equilibrada, poder sobreviver, poder proteger-se, evitar desperdícios, ampliar-se..... Tudo isto gera gastos de diversas naturezas e não é só o presente que conta, mas «todo o tempo».

A intervenção do Poder na vida empresarial é nefasta quando o arbítrio prevalece e isto é um Principio de Finanças e também de Direito. 


Em Contabilidade, também, na doutrina cientifica não se aceita a afirmativa de que existem despesas inúteis por si mesmas, a menos que sejam desperdícios (no que o poder Público tem exagerado) e que não possam direta ou indiretamente, no tempo, produzirem um retorno em resultados.
